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			Nota do editor


			O estranhamento ou distanciamento preconizado por Bertolt Brecht firmou-se na segunda metade do século XX como uma dessas formulações sobre arte (no caso, a arte da interpretação) que se pode contestar e minimizar, alegando até que a obra de ficção dramatúrgica de seu autor se mantém genial sem isso, mas que não se pode ignorar. Todos os atores, hoje, de algum modo se envolvem em seu trabalho com essa técnica ou meio expressivo, assim como todos se envolvem com a teoria e a prática de outro grande mestre do teatro no século findo, o russo Stanislavski.


			Mas outro russo, nascido no mesmo ano em que Brecht e vindo para o Brasil em 1927, deu uma contribuição que representa a síntese possível do método de Stanislavski e do Órganon brechtiano. Foi Eugênio Kusnet, ator com vocação para o estranhamento e também para as emoções stanislavskianas, que deixou três livros sobre interpretação.


			Eraldo Rizzo, também ator, diretor teatral e professor de interpretação, ex-discípulo de Kusnet, põe nesta obra muito de sua experiência adquirida no estudo e aplicação dos métodos desses três grandes mestres.


			É mais uma contribuição do Senac São Paulo ao conhecimento de sutilezas e fascínios da admirável arte do ator.
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Ninguém pode pois escrever sem tomar

apaixonadamente partido (qualquer que seja o

distanciamento aparente de sua mensagem) sobre


tudo o que vai bem ou vai mal no mundo.


Roland Barthes


  




  

			Prefácio


			Teatro: debate para estudo


			É uma ilusão acreditar que o teatro brasileiro se renovou de um só golpe com o grande sucesso no Rio de Janeiro de Vestido de noiva dirigido por Ziembinski, em dezembro de 1943. Menos verdadeira ainda é a afirmativa de que o diretor polonês “criou a consciência teatral brasileira”, como ele mesmo afirmou. Graças a uma imprensa polonesa ufanista e medíocre, o ator e diretor chegou a passar para a enciclopédia teatral de Varsóvia, literalmente, como “o pai do teatro brasileiro” – o que, sem esquecermos os seus muitíssimos méritos artísticos, está bem distante da verdade histórica, além de ser ofensa a uma legião de jornalistas, dramaturgos, artistas e intelectuais que, ao longo da história do teatro e da inteligência brasileira, criaram as bases do que é hoje a nossa arte teatral. 


			Buscava-se, havia tempos, a renovação, aliada ao conhecimento do teatro. Desde o surgimento do Teatro do Estudante redobram-se os esforços no sentido de ampliar os conhecimentos teatrais, séria e competentemente. A imprensa carioca sobretudo, povoada naqueles dias por intelectuais apaixonados pela causa das artes na­cionais, enchia páginas de incentivo aos artistas, de envolvimento com os poderes dominantes naquele sentido, de emulação aos espectadores. Os maiores nomes das letras e da imprensa brasileira juntam-se ao coro dos Comediantes e do Teatro do Estudante do Brasil, sob a batuta de Pascoal Carlos Magno.


			No dia 10 de setembro de 1943, na cidade do Rio de Janeiro, Os Comediantes ofereciam aos interessados um curso de conferências do crítico teatral Fortunat Strowski, membro do Instituto da França, professor da Sorbonne e da Faculdade Nacional de Filosofia. O professor Strowski intitulou o seu curso de “Em busca do tempo mal-empregado – através do carro de Téspis”, em que conduzia a sua plateia para os seguintes tópicos: Origem e essência do teatro; Necessidade de reconduzir o teatro ao seu verdadeiro destino; Da comédia de costumes à tragédia; Os novos horizontes da arte dramática; De Lenormand a Eugene O’Neill; A direção teatral moderna e seus mistérios; O ator – realismo ou poesia; A ilusão dramática; e, finalmente, O teatro, arte soberana. 


			Um curso, como se vê, ainda hoje muito interessante. Mesmo assim, não teve o êxito desejado com o grupo a que se destinava. Isso não abateu o ânimo de Santa Rosa, líder dos Comediantes, que lutou até obter a implantação, na década seguinte, do Curso Prático de Teatro, pelo Serviço Nacional do Teatro, do Ministério da Educação.


			Naquela altura, Santa Rosa declara:


			
Em primeiro lugar, temos uma preocupação dominante: a escola de teatro que corresponde a uma necessidade fundamental. Sem ela, tudo será precário, instável, negativo. É preciso aprender, antes de mais nada; aprender com humildade, na certeza de que sabemos muito pouco ou mesmo nada. Não é possível um renascimento, quero dizer, um nascimento do teatro brasileiro, se todo mundo se baseia na intuição ou, como se diz nos meios do samba, na “bossa”. [...] É preciso ser um pouco mais do que um intuitivo; é preciso um conhecimento sério, honesto, conquistado segura e laboriosamente. Naturalmente, tudo será inútil se não houver a vontade de aprender, que falta a muita gente, e se ninguém quiser reagir contra a própria ignorância.





			Os teatros de estudantes já se haviam multiplicado por todo o Brasil rapidamente, segundo o modelo e a inspiração apaixonada, pessoal, de Pascoal Carlos Magno. Em outubro de 1944, o Teatro do Estudante, auxiliado pelo mundo teatral “renovado” a partir de Bibi Ferreira, que lhe oferece o Teatro Fênix, faz realizar um curso intensivo de teatro dentro de uma nova campanha a favor da criação de grupos dramáticos em todos os estabelecimentos de ensino secundário no Rio de Janeiro. Esse curso, que se intitula “de férias”, por ser breve e intensivo, tem o seguinte programa: 1 – Conversa inicial (Pascoal Carlos Magno); 2 – O motivo brasileiro no teatro (Carlos Lacerda); 3 – A língua brasileira no teatro (Guilherme de Figueiredo); 4 – Interpretação (Itália Fausta); 5 – Os porquês da crítica (Mário Nunes); 6 – O teatro é emoção (Luísa Barreto Leite e Sadi Cabral); 7 – Do “Teatro de brinquedo” (Álvaro Moreira); 8 – Posição do intérprete em frente da personagem (Aníbal Machado); 9 – Posição do ator em frente da personagem e do autor (Ítala Ferreira); 10 – Teatro da criança (Joracy Camargo); 11 – Como se ensaia uma peça (Ester Leão); 12 – Teatro e moral (R. Magalhães Júnior); 13 – Teatro como coisa séria (Jarbas de Carvalho); 14 – Psicologia dos figurinos teatrais (Sofia Magno de Carvalho); 15 – Evolução material do teatro (Bandeira Duarte); 16 – Uma lição de García Lorca (Renato Vieira de Mello); 17 – Teatro de negros (Santa Rosa); 18 – Princípios de encenação (Ziembinski); 19 – Idade no teatro (Anita Ferreira); 20 – Caracterização (Eustógio Wanderley); 21 – O que o público exige do teatro (Ary Pavão); 22 – Um amador e o teatro (Geraldo Avelar); 23 – Vida e obra de Shakespeare (Miroel Silveira, com o concurso de Suzana Negri, Cacilda Becker e Paulo Porto); e 24 – Encerramento do curso (Celso Kelly).


			Um curso modelar, um corpo docente memorável. 


			Santa Rosa lutou no Serviço Nacional do Teatro até obter a instalação, somente em junho de 1949, do Curso Prático de Teatro, no qual, desde o início, Sadi Cabral foi um dos professores de interpretação. Este assumiria desde logo, com o apoio de Santa Rosa, uma influência determinante nos rumos pedagógicos do curso, guiando-o para as experiências francesas do Cartel e do russo Stanislavski – que havia longo tempo Sadi vinha estudando, privadamente, sem oportunidade de aplicar com discípulos. Antônio Patiño, o “Cuca”, e Glauce Rocha, dois alunos diletos do apaixonado professor, seriam os mais destacados, atores soberbos atropelados muito cedo pelo destino. Os caminhos de uma pedagogia moderna do teatro seriam reforçados com a chegada, posteriormente, de Maria Clara Machado e João Bethencourt. Logo esses dois artistas fariam do espetáculo Nossa cidade, de Thornton Wilder, no Tablado, um marco do novo teatro. Um espetáculo no qual tomaram parte ativa jovens que viriam a consolidar a renovação teatral e que foi, em seus dias, um terremoto salutar no terreno do teatro brasileiro. 


			Em 1953 o Curso Prático de Teatro foi transformado em Conservatório Nacional de Teatro, para ser finalmente, em 1978, o modelar Departamento de Interpretação da Universidade do Rio de Janeiro (Unirio).


			Um ano antes da fundação do Curso Prático de Teatro no Rio de Janeiro, isto é, em 1948, Alfredo Mesquita inaugurava em São Paulo a sua Escola de Arte Dramática (EAD), que desde logo passou a atuar também no campo teórico do teatro, reunindo entre os seus professores os melhores nomes da intelectualidade paulistana. A EAD chegou a oferecer, além do seu curso de interpretação teatral (em atividade até hoje), um curso de dramaturgia em que lecionaram professores como Anatol Rosenfeld, Alberto D’Aversa, Augusto Boal, Jacó Guinsburg, Décio de Almeida Prado e Sábato Magaldi. 


			Desde o final dos anos 1930, Alfredo Mesquita, à frente do seu grupo de amadores que só em 1942 passaria a denominar-se Grupo de Teatro Experimental, Décio de Almeida Prado, à frente do seu Teatro Universitário, e Paulo Autran, ao lado de Madalena Nicol e seus Artistas Amadores, viriam a constituir o triângulo vital para a renovação do teatro paulista. Para isso não foi indiferente o imenso sucesso obtido pela temporada na capital paulista, em 1944, dos Comediantes cariocas. A visita dos Comediantes consistiu em fator vital para a própria fundação do Teatro Brasileiro de Comédia (TBC). Franco Zampari chegou a convidá-los para tomar parte do seu nascente TBC. 


			O TBC e a EAD mantiveram, por mais de dez anos, sólida união e reconhecimento de objetivos estéticos. Nas salas de aula da EAD, o paradigma era o palco do TBC. As aulas de interpretação, todavia, durante muito tempo consistiram em ensaios de peças teatrais. Assim, dirigidos pelo próprio dr. Alfredo e por outros diretores de renome, os alunos da EAD aprenderam interpretação... interpretando. Somente depois de um respeitável tempo de existência, a EAD teve com Dorothy Lenner suas primeiras aulas de interpretação, no sentido atual do termo. Nessa direção, o Conservatório Nacional de Teatro, no Rio de Janeiro, saiu à frente, com as aulas de Sadi Cabral, em que Stanislavski era citado e buscado, no possível, e com as aulas de Maria Clara Machado, sob modelo e inspiração do ensino teatral francês contemporâneo.


			As discussões sobre os melhores “métodos” de ensinar e realizar o teatro dominavam as reuniões em que se encontravam pes­soas da classe teatral, desde os últimos anos da década de 1950 até que os militares resolveram mudar o assunto, definitivamente, em 1968. A partir de então, com Cacilda Becker à frente, discutia-se a vida do teatro.


			O eixo da questão, de uma forma ou de outra, permaneceu: brasileiramente, era Brecht ou Stanislavski; fora disso não podia haver teatro. 


			Eugênio Kusnet mostrava outra coisa, na teoria e na prática. O que restou do Teatro de Arena nos sonhos de Oduvaldo Viana Filho, o seu mais legítimo representante, ele o buscava no resgate de um teatro popular, esquecido pela burguesia urbana brasileira e completamente ignorado pelos astros estrangeiros importados. 


			Eugênio Kusnet, um modesto imigrante, acabou assumindo importância inesperada no ensino e na prática teatrais. Tornou-se um mestre, verdadeiramente, além de ator inesquecível. Mestre, ator e cidadão brasileiro. 


			É nessa perspectiva do estudo do teatro, seus caminhos e questões, que vejo a importância do debate que Eraldo Pêra Rizzo propõe aqui, conferindo ainda ao mestre Eugênio Kusnet o espaço condigno de sua real importância nesse debate.


			Rizzo se firma em citações de momentos tópicos da carreira e dos ensinamentos de Kusnet para ensinar que não há incompatibilidade entre o “método” de Stanislavski e o distanciamento épico brechtiano. Nesta obra, inclusive, fica exposta a possibilidade de um ator ser, a um só tempo, “stanislavskiano” e épico (“­­bre­chtiano”). Coisa “impossível” no entendimento comum entre os adeptos ferrenhos das duas correntes. 


			Paciente e didaticamente, sem nem ao menos tomar um partido, Rizzo desfaz a guerra armada, desde os anos 1960, entre os partidá­rios de um e de outro lado. Se deve adotar uma bandeira, o autor forma ao lado do autor russo e seus procedimentos descontraídos, tomando água das duas fontes e valendo-se eficazmente do atalho oferecido pela análise ativa.


			Um método de interpretação brasileiro? Dificilmente. Rizzo não se deixa prender nessa armadilha. Mas deixa as portas abertas, como bom professor, aos jovens atores em formação. Nesta obra, fica exposto o básico da arquitetura de uma interpretação, ou melhor, são visíveis as colunas e as nervuras do edifício. 


			Pelos caminhos percorridos por Eugênio Kusnet e pelo olhar arguto de Eraldo Rizzo, um jovem ator poderá descobrir, aqui, que pode fazer seus próprios atalhos, inventar suas escadas, improvisar mirantes e traçar o perfil do seu próprio teatro, tanto para efeito de seu interior como no relacionamento com os demais comediantes, na busca de personagens vivas e autênticas. 


			E que outra coisa se espera de um ator?


			Fausto Fuser
Diretor e crítico de teatro




		




  





			Apresentação


			Eraldo Rizzo e a síntese possível


			Um ator pode representar uma peça de Brecht com o método de Stanislavski? Essa pergunta, que parece estar na origem deste livro, ao certo não nasce como especulação teórica. Provém da convivência de trabalho entre seu autor, Eraldo Rizzo, e o ator Eugênio Kusnet. E da percepção clara de algumas das conquistas cênicas mais avançadas do teatro moderno, encontráveis na obra de Stanislavski e Brecht. 


			A julgar pelos depoimentos de seus contemporâneos, Eugênio Kusnet realizou na prática a síntese possível. Ouvi mais de uma vez, dos artistas que com ele trabalharam nos anos 1960, a seguinte frase de Zé Celso: “Era um grande ator brechtiano, mesmo quando estudava Stanislavski”. Impressão geral que aqui se confirma e ­desenvolve. 


			Inspirado no exemplo concreto de Kusnet como ator e professor, Eraldo Rizzo nos introduz numa questão em torno da qual muitas outras se desdobram. Afinal, qual o significado de fazer Brecht ou o que, sem hesitação, poderíamos chamar de Método Stanislavski, tendo em vista a possível afinidade produtiva? 


			Muita gente reconhece o estatuto modelar que as obras desses dois homens assumiram na história do teatro do século XX. Tornaram-se referências polares, como que personificando duas tendências fortes da interpretação moderna. O lugar-comum que se difundiu com a celebridade de ambos é que Stanislavski seria o defensor teatral da identificação entre ator e personagem, e Brecht o teórico do chamado distanciamento na representação. Para o primeiro, um ator deveria buscar coisas como a emoção, a empatia, a dramaticidade. E para o segundo, uma atuação se marcaria pela racionalidade, frieza, narratividade. 


			Por mais que essas facilitações enciclopédicas tenham algum fundo de verdade, estão longe de corresponder à realidade de trabalhos que estiveram em constante movimento. 


			O melhor exemplo para se compreender a riqueza dessa discussão, irredutível a estereótipos, está no chamado Método das Ações Físicas, estudado por Stanislavski desde os anos 1920, quando iniciou seus estudos de ópera, mas somente sistematizado nos últimos anos de sua vida, na primeira metade da década de 1930. Não por acaso, é o procedimento que mais despertou o interesse de Brecht, que dele teve notícia através das obras de Toporkov e Gorchakov, discípulos de Stanislavski que, em conjunto com outros integrantes do Teatro de Arte de Moscou (como Maria Knebel), ajudaram a divulgar a reviravolta metodológica que reagrupou todos os princí­pios técnicos formulados anteriormente pelo diretor russo. O Método das Ações Físicas se tornou também o procedimento de trabalho fundamental de Eugênio Kusnet, que o remodelou de um jeito pessoal e com terminologia própria, em excelente contribuição registrada no seu livro Ator e método. 


			Numa explicação sintética, o Método propõe que os ensaios de uma peça de teatro não comecem pelo “trabalho de mesa”, pela leitura seguida da discussão de ideias, mas sim pelos exercícios de improvisação com os acontecimentos da história. Uma primeira leitura do texto, por parte dos atores, pode até ocorrer, mas somente para que sejam estudados os fatos a ser improvisados. Nunca haverá uma memorização das palavras anterior à experimentação prática. O importante é descobrir, pelo ato de improvisar, as ações e relações que geram a necessidade das palavras. 


			A proposta é mais radical do que parece. Até hoje a maioria dos diretores e atores, seja pelas imposições da pressa comercial, por preguiça íntima, ou por ignorância de outros métodos, preferem trabalhar numa trilha cômoda: os atores primeiro decoram o texto e depois se encontrará um jeito de dizê-lo bem, com inflexões variadas, expressividade emotiva, ao que se somará ao longo do tempo a proposição de uma movimentação física compatível. 


			É claro que nenhum método garante a qualidade do teatro, mas a inversão proposta por Stanislavski, até por ser muito mais trabalhosa, obriga a um afastamento das generalizações emocionais e retóricas, que tanto conduzem aos clichês. O ator que improvisa em bases lógicas trabalha com o particular, não com o geral da personagem. Não poderá se valer de nenhuma “chave psicológica” pronta, porque terá antes de estudar a situação concreta em que a personagem se encontra em cada cena. 


			A tarefa, disto que também se chama de “análise ativa”, é recriar o mundo imaginário que antecede a escrita das palavras. É refazer o processo gerativo da peça, de modo análogo ao que foi experimentado pelo autor. Através de idas e vindas entre exercícios de palco e peça original, de comparações entre as falas improvisadas e o texto do autor, ocorrerá uma incorporação quase espontânea das palavras precisas, tomadas tão mais necessárias quanto maior for a proximidade entre as ações cênicas e dramatúrgicas. 


			Como o trabalho de improvisação visa ao estudo da lógica das situações, seu pressuposto conceitual é de que não são as emoções que movem um ator em cena. Ao contrário, são suas ações (psicofísicas e verbais) que geram as emoções da cena. 


			Perfazendo apenas uma primeira fase dos ensaios teatrais, a análise ativa solicita uma objetividade do ator. O que desautoriza qualquer preconceito sobre o suposto emocionalismo ou psicologismo do método de Stanislavski. A bem da verdade, as características mais subjetivantes estiveram presentes, com menos força do que se supõe, apenas nos primeiros anos do Teatro de Arte de Moscou. Com o amadurecimento de seu projeto e, quem sabe, com o diálogo enviesado que manteve com o movimento dos teatralistas russos e com as conquistas intelectuais do início da revolução social, não acho exagerado dizer que uma perspectiva materialista (para concordar com a observação de Brecht) se infiltrou nas suas pesquisas. O homem que, no início, combateu os exageros passionais com uma proposta de interiorização vivencial, mais tarde propôs que os atores se afastassem dos malefícios do personalismo pela concretização psicofísica das ações.


			Assim, o mais correto, em se tratando de Stanislavski, é falarmos em “princípios” de trabalho. Não em método. São caminhos que se refizeram dentro de um projeto totalizante e que não se completaram como sistema. É uma obra, como costumam ser as grandes, que pede uma espécie de reescritura por parte de cada leitor. 


			Brecht compôs os tantos fragmentos de sua obra com o mesmo ideal totalizante. Nos dois casos existe algo dos romancistas do século XIX, que almejaram representar o mundo na perspectiva de um olhar transformador e pedagógico.


			O que nos propõe o estudo de Eraldo Rizzo é a recuperação desse interesse totalizador pela realidade, que animou o melhor da produção teatral do século XX. O leitor irá verificar que é no campo de um radical senso de realidade que a obra de Stanislavski e a de Brecht se interseccionam.


			Nos escritos do poeta alemão sobre Stanislavski, alguns deles aqui mencionados, temos mais do que a admiração pelo Método das Ações Físicas. Temos uma atenção, tipicamente brechtiana, à visão dialética dos conselhos clássicos de Stanislavski: o ator que representa um bêbado no palco não deve mostrar a volubilidade e a voz pastosa, mas sim os esforços para andar em linha reta e parecer sóbrio. O ator que representa o homem mesquinho deve mostrar os esforços para parecer generoso. Não representar a raiva, mas a tentativa de controlá-la. 


			Acredito que a compreensão do funcionamento contraditório das relações sociais está na base de qualquer bom trabalho de teatro. Lembro-me de um depoimento de Eugênio Kusnet ao antigo SNT, em que ele relatava a construção da personagem do judeu em Andorra, uma vítima de perseguição racista. Dizia ter sido fundamental fazer duas “instalações” imaginárias, a do homem perseguido, que tem medo dos inimigos, e a instalação simultânea de um ser humano que ataca violentamente, como forma de se defender.


			Foi para encontrar um acesso claro às contradições que Stanislavski pedia a seus atores a definição de uma “supertarefa” (ou supe­robjetivo) da peça e da personagem. Quando se conhece o propósito geral, o motivo maior de o autor ter se concentrado naquela trajetória e não em outra, quando se avalia seu diálogo com as próprias contrafaces, desvios e ocultamentos, é que a totalidade da peça se anuncia. Stanislavski concebia a ação teatral, portanto, como “transversal”. A linha contínua da ação se manifesta em indecisões, oscilações e tentativas cambiantes, num conjunto que perfaz a complexidade da vida. Cada “ação transversal” contém suas contra-ações, que a reforçam. 


			Numa citação recolhida por Eraldo Rizzo, vemos que Brecht, ao discutir as diferenças entre sua própria visão de arte e a de Stanislavski, indica como ponto coincidente a ênfase na “supertarefa”. Mesmo sabendo que a maioria dos textos brechtianos desse período devem algo de sua simpatia à necessidade, imposta pelas circunstâncias berlinenses dos anos 1950, de dialogar com os dirigentes soviéticos da cultura (isso me foi sugerido, em conversa, por Peter Patitzsch), a teoria do teatro dialético, de fato, propõe uma escolha consequente da “supertarefa”. 


			Talvez uma diferença básica entre o naturalismo e o realismo épico seja a de que o primeiro tende a esconder seus pontos de vista, suas escolhas formais, sua visão de mundo, por trás de uma imagem que tem pretensão de reproduzir “a vida como ela é”. Já o realismo épico procura se mostrar como construção artificial. Confronta o teatro em sua realidade de teatro e a vida em suas ficções naturalizadoras. Não mostra a vida como é, mas como, infelizmente, se tornou, dentro do modo de produção atual, oferecendo espaços para que o espectador, ao pensá-la em termos históricos, vislumbre outras possibilidades. É um realismo que toma partido das classes progressistas com base no exame das contradições so­ciais vigentes. É nesse sentido que a representação brechtiana procura um tipo de realismo em que a “supertarefa” seja anticapitalista. 


			Os sempre elucidativos títulos de cenas de Brecht podem ser lidos como exposições da supertarefa. Stanislavski já tinha percebido que nenhum ator fará uma visualização ou instalação, reunindo imagens da vida da personagem que o motivem a agir no palco, sem ter em mente um ponto de vista organizador, dado pelas ações. O que o teatro dialético faz é mostrar, em cada personagem, o ponto de vista ideológico subjacente. 


			Brecht e Stanislavski, tendo trabalhado com a mesma exigência de rigor diante do realismo teatral, o aprofundaram em aspectos distintos mas complementares. Se considerarmos o trabalho do ator de um ponto de vista só individual, a virtude interpretativa épica é a mesma pretendida por Stanislavski: produzir um realismo complexo (que só pode ser dialético). Ouvi do diretor Mathias Langhoff, que trabalhou no Berliner Ensemble, a definição recorrente sobre Helene Weigel: era uma “maravilhosa e surpreendente atriz realista”. 


			A diferença, portanto, não se liga à técnica individual dos atores, que em ambos os casos pede a riqueza de um realismo matizado, feito de gestos e ações contraditórias. A diferença está no conjunto artístico das relações da cena. Acredito que seja a totalidade das interpretações organizadas como espetáculo, com seu jogo de dis­tanciamento entre as personagens, sustentada por uma dramaturgia de forma aberta às intervenções críticas do público, o que possibilita a “imagem praticável do mundo” brechtiana. 


			Stanislavski queria algo mais do que recriar a verdade da vida no palco. Queria uma verdade que fosse bela, que tivesse sua plasticidade própria, seus ritmos sutis, sua vibração sensível. A visão poética brechtiana se acresce ainda de outra exigência: o teatro precisa de uma verdade que, além de bela, seja útil. E a utilidade é de ordem política. 


			Kusnet, Stanislavski e Brecht tinham em comum a atitude científica diante do teatro. Para eles, prática e teoria não se separavam. Dedicaram-se à abordagem experimental, o velho e bom caminho da tentativa e do erro. Conheciam bem a diferença que faz um trabalho coletivo não alienado, em que os atores são donos dos meios de produção simbólica da cena, e pensam e imaginam por conta e risco. Refutaram, cada um a seu jeito, o idealismo normativo, que impõe à vida ficar correndo em vão atrás das ideias. Aprenderam a encarar as relações humanas em sua materialidade mais ínfima. São artistas de uma era científica, quando poucos entenderam que a serventia da ciência é melhorar a vida, não de alguns, mas de toda a humanidade. Por isso, não se eximiram da tarefa de influenciar e ajudar os outros, o que também entra na conta das utilidades deste estudo motivador de Eraldo Rizzo.


			Sérgio de Carvalho


Diretor de teatro
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